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S2­TE03  MINISTÉRIO DA FAZENDA 
CONSELHO ADMINISTRATIVO DE RECURSOS FISCAIS 
SEGUNDA SEÇÃO DE JULGAMENTO 

 

Processo nº  16095.000153/2008­41 

Recurso nº  258.703   Voluntário 

Acórdão nº  2803­00.572  –  3ª Turma Especial  
Sessão de  16 de março de 2011 

Matéria  AUTO DE INFRAÇÃO: GFIP. FATOS GERADORES 

Recorrente  SOLAR DOS PEQUENINOS S/C LTDA. 

Recorrida  FAZENDA NACIONAL 

 

Assunto: Obrigações Acessórias 

Período de apuração: 01/01/1999 a 31/07/2003 

GFIP.  ERROS  NOS  DADOS  RELACIONADOS  AOS  FATOS 
GERADORES. INFRAÇÃO. 

Constitui  infração,  punível  na  forma  da  Lei,  a  apresentação  de  Guia  de 
Recolhimento  do  FGTS  e  Informações  à  Previdência  Social  (GFIP)  com 
dados  não  correspondentes  aos  fatos  geradores  de  todas  as  contribuições 
previdenciárias, conforme disposto na Legislação. 

RETROATIVIDADE BENIGNA. GFIP. LEI N  º 11.941/2009. REDUÇÃO 
DA MULTA. 

As multas em GFIP foram alteradas pela Medida Provisória n º 449 de 2008, 
convertida  na  Lei  n  º  11.941/2009,  sendo  benéfica  para  o  infrator.  Foi 
acrescentado o art. 32­A à Lei n º 8.212/91. 

Conforme previsto no art. 106, inciso II do CTN, a lei aplica­se a ato ou fato 
pretérito, tratando­se de ato não definitivamente julgado: a) quando deixe de 
defini­lo  como  infração;  b)  quando  deixe  de  tratá­lo  como  contrário  a 
qualquer exigência de ação ou omissão, desde que não tenha sido fraudulento 
e  não  tenha  implicado  em  falta  de  pagamento  de  tributo;  c)  quando  lhe 
comine penalidade menos  severa que  a prevista na  lei  vigente  ao  tempo da 
sua prática. 

Recurso Voluntário Provido em Parte. 
 

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos. 

Acordam  os  membros  do  Colegiado,  por  unanimidade  de  votos,  em  dar 
provimento parcial ao recurso, nos termos do relatório e votos que integram o presente julgado.  

(Assinado digitalmente) 
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Helton Carlos Praia de Lima – Presidente e Relator 

 

Participaram do presente julgamento, os Conselheiros Helton Carlos Praia de 
Lima,  Eduardo  de Oliveira, Oseas Coimbra  Júnior, Carolina Siqueira Monteiro  de Andrade, 
Amilcar Barca Teixeira Junior, Gustavo Vettorato. 
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Relatório 

DO LANÇAMENTO 

O  presente  Auto  de  Infração  —  AI  foi  lavrado  contra  a  empresa  acima 
identificada, que, de acordo com o Relatório Fiscal da  Infração, às  fls.02, deixou de declarar 
nas GFIP's — Guia de Recolhimento do FGTS e Informações à Previdência Social, no período 
de  01/1999  a  07/2003,  todos  os  fatos  geradores  de  contribuições  previdenciárias, 
especificamente valores de bolsas de estudo concedidas aos  filhos de  funcionários da escola, 
infringindo desta forma o disposto no art. 32, inciso IV, § 5 º da Lei no. 8.212/91, na redação 
dada pela Lei  no.  9.528/97. Não  se  verificou  a  ocorrência  de  circunstâncias  agravantes  nem 
atenuantes. 

DA CIÊNCIA DO LANÇAMENTO 

A ciência da  autuação  fiscal  se deu  em 10/03/2004,  fl.  01,  inconformado o 
recorrente apresentou impugnação, fls. 64 a 68. 

A  decisão  do  órgão  julgador  de  primeira  instância  administrativa  fiscal 
confirmou a procedência do lançamento, fls. 94 a 97. 

DO RECURSO VOLUNTÁRIO 

O  contribuinte  tomou  ciência  da  decisão  em  02/09/2004,  fls.  99, 
inconformado interpôs recurso voluntário em 27/09/2008, fls. 101 a 124, alegando em síntese: 

­  requer  que  o  recurso  seja  processado  independentemente  do  depósito  de 
30% do valor da exigência fiscal ou que sejam arrolados bens de sua propriedade; 

­  as N.F.L.D's.  que  originaram  a  lavratura  do  auto  de  infração,  ainda  estão 
pendentes de julgamento, sendo certo que há elementos mais que suficientes nos recursos que 
estão sendo interpostos naqueles autos, para a anulação do lançamento havido nas N.F.L.D's. 
n° 35.594.476­6, 35.594.477­4 e 35.594.478­2 e a conseqüente anulação da multa imposta; 

­  não há  contribuição  alguma  a  ser  recolhida a  título de "bolsa de  estudos" 
pois  não  é  integrante  do  salário  de  seus  funcionários,  face  o  que  dispõe  expressamente  a 
Consolidação das Leis do Trabalho — CLT, em seu artigo 458, § 2°, inciso II, que determina 
que não serão considerados como salário a educação, em estabelecimento de ensino próprio ou 
de terceiros, compreendendo os valores relativos às matrículas, mensalidade, anuidade, livros e 
material didático. Cita algumas jurisprudências sobre o assunto. 

­  Por  fim,  requer  a  autuação  seja  cancelada  e  que  toda  intimação  seja 
encaminhada diretamente ao Advogado que esta subscreve, com escritório à Avenida Doutor 
Alberto de Oliveira Lima, 100, Morumbi, São Paulo, Capital, CEP 05690­020. 

A  empresa  obteve  liminar  nos  autos  do  Mandado  de  Segurança  no. 
2004.61.19.008118­7,  para  ver  processado  o  recurso  interposto,  independentemente  do 
depósito prévio, fls. 142 a 146. 
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É o relatório. 
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Voto            

Conselheiro Helton Carlos Praia de Lima, Relator 

O Recurso Voluntário é  tempestivo, fls. 151, e preenche todos os requisitos 
de admissibilidade, razão pela qual, passo a analisá­lo. 

O  depósito  prévio  no  valor  mínimo  de  30%  da  exigência  fiscal  como 
condição  para  seguimento  do  recurso  voluntário  foi  declarado  inconstitucional  pela  Súmula 
Vinculante do STF n º 21, DOU de 10/11/2009, não sendo mais exigível. 

A  omissão  de  fatos  geradores  de  contribuições  previdenciárias  não 
informados em Guias de Recolhimento do FGTS e Informações à Previdência Social — GFIPs 
infringe o art. 32, inciso IV e parágrafos 3o. e 5o., da Lei n º 8.212/91. 

Em que pese a conveniência do simultâneo julgamento de matérias afins do 
mesmo  contribuinte,  evitando­se  decisões  divergentes  versando  sobre  situações  análogas,  o 
fato de existir outro processo de débito em trâmite normal não é fator impeditivo de julgamento 
por esta Turma do presente Auto de Infração, que possui inclusive fundamentação totalmente 
distinta da NFLD lavrada. 

Não  há  necessidade  de  citação  pessoal  dos  procuradores  quanto  a  data  da 
sessão do  julgamento do processo  com  intuito de promoverem sustentação oral. Os dias das 
sessões  são  publicados  no  Diário  Oficial  da  União  ­  DOU  e  no  sítio  do  CARF 
(www.conselhos.fazenda.gov.br), com antecedência,  informando  local e horário. Tais direitos 
são garantidos e encontram­se respaldados no parágrafo único do art. 55 e art. 58, inciso II, do 
Regimento  Interno  do CARF,  aprovado  pela  portaria MF  n  º  256,  de  22  de  junho  de  2009, 
como segue: 

Art. 55. A pauta da reunião indicará: 

... 

Parágrafo  único.  A  pauta  será  publicada  no Diário Oficial  da 
União com 10 (dez) dias de antecedência e divulgada no sítio do 
CARF na Internet. 

... 

Art.  58. Anunciado o  julgamento de  cada  recurso, o presidente 
dará a palavra, sucessivamente: 

I ­ ao relator, para leitura do relatório; 

II ­ ao recorrente ou ao seu representante legal para, se desejar, 
fazer sustentação oral por 15 (quinze) minutos, prorrogáveis por 
igual período; 

... 
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O direito  previdenciário  é  autônomo,  possuindo  legislação  própria,  no  caso 
de seu custeio a Lei n º 8.212/91, acompanhada do Regulamento da Previdência Social – RPS, 
aprovado pelo Decreto n º 3.048/99. 

A  remuneração  do  empregado  é  a  totalidade  dos  rendimentos  auferidos,  a 
qualquer título, durante o mês, nos termos do art. 28, inciso I, da Lei n º 8.212/91. As exclusões 
estão estabelecidas no parágrafo 9 º. Quanto a valores a título de “bolsa de estudo paga a filho 
de  empregado  da  empresa”,  o  parágrafo  9  º,  alíneas  “t”  e  “u”,  disciplinam  o  assunto.  Estão 
excluídos das contribuições previdenciárias:  

­ o valor relativo a plano educacional que vise à educação básica, nos termos 
do art. 21 da Lei nº 9.394, de 20 de dezembro de 1996, e a cursos de capacitação e qualificação 
profissionais vinculados às atividades desenvolvidas pela empresa, desde que não seja utilizado 
em substituição de parcela salarial e que  todos os empregados e dirigentes  tenham acesso ao 
mesmo;(Redação dada pela Lei nº 9.711, de 1998). A empresa deve provar que as bolsas de 
estudos se referem a educação básica e/ou profissionalizante vinculado à atividade da empresa, 
que não foi utilizada em substituição de parcela salarial e que todos os empregados e dirigentes 
têm acesso ao benefício. O contribuinte não demonstrou preencher todos os requisitos legais. 

­  a  importância  recebida  a  título  de  bolsa  de  aprendizagem  garantida  ao 
adolescente até quatorze anos de idade, de acordo com o disposto no art. 64 da Lei nº 8.069, de 
13 de julho de 1990. No caso da empresa possuir de menor aprendiz de até quatorze anos de 
idade, aí sim, é assegurada bolsa de aprendizagem.  

É o que disciplina a legislação em comento: 

Art. 28. Entende­se por salário­de­contribuição: 

I  ­  para  o  empregado  e  trabalhador  avulso:  a  remuneração 
auferida em uma ou mais empresas, assim entendida a totalidade 
dos rendimentos pagos, devidos ou creditados a qualquer título, 
durante  o mês,  destinados  a  retribuir o  trabalho,  qualquer  que 
seja a sua forma, inclusive as gorjetas, os ganhos habituais sob a 
forma de utilidades e os adiantamentos decorrentes de  reajuste 
salarial,  quer  pelos  serviços  efetivamente  prestados,  quer  pelo 
tempo à disposição do empregador ou  tomador de serviços nos 
termos da lei ou do contrato ou, ainda, de convenção ou acordo 
coletivo de trabalho ou sentença normativa;(Redação dada pela 
Lei nº 9.528, de 10.12.97) 

§ 9º Não  integram o salário­de­contribuição para os  fins desta 
Lei,  exclusivamente:(Redação  dada  pela  Lei  nº  9.528,  de 
10.12.97) 

t)o  valor  relativo  a  plano  educacional  que  vise  à  educação 
básica, nos termos do art. 21 da Lei nº9.394, de 20 de dezembro 
de 1996, e a cursos de capacitação e qualificação profissionais 
vinculados às atividades desenvolvidas pela empresa, desde que 
não seja utilizado em substituição de parcela salarial e que todos 
os empregados e dirigentes  tenham acesso ao mesmo;(Redação 
dada pela Lei nº 9.711, de 1998). 
u) a importância recebida a título de bolsa de aprendizagem garantida 
ao adolescente até quatorze anos de  idade, de acordo com o disposto 
no  art.  64  da  Lei  nº  8.069,  de  13  de  julho  de  1990;(Alínea 
acrescentada pela Lei nº 9.528, de 10.12.97) 
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No mesmo  sentido  é  o  entendimentos  da  Primeira  e  Segunda  Turmas  dos 
Tribunais Federais – TRF3, que se presumem remuneratórios, para incidência da contribuição 
social,  todos  os  valores  recebidos  pelo  empregado,  devendo  o  empregador  fazer  prova  em 
contrário. A Constituição não faz referência apenas à folha de salários, mas também aos demais 
rendimentos do trabalho pagos ou creditados, a qualquer título, à pessoa física (art. 195, I, "a"). 
A concessão de bolsas de estudos aos filhos dos funcionários é uma retribuição pelo trabalho, 
um acréscimo no salário do empregado,  tido como indireto, classificado como utilidade. Tais 
bolsas não  se  refletem  em um melhor  treinamento ou  aperfeiçoamento dos  empregados,  não 
podendo ser equiparados às bolsas concedidas aos próprios trabalhadores. Assim, configurado 
o  pagamento  do  benefício  habitual  sob  a  forma  de  utilidade,  é  devida  a  contribuição  à 
Seguridade Social. O que o Superior Tribunal de Justiça prestigia para  fins de tributação é o 
investimento feito pela empresa na qualificação dos seus empregados, e não, ao contrário do 
que  supõe  a  peticionária,  a  formação  educacional  dos  dependentes  dos  empregados.  São  os 
transcritos dos julgados: 

Processo  AC  199961100042724AC  ­  APELAÇÃO  CÍVEL  – 
1459344 , Relator(a) JUIZ HENRIQUE HERKENHOFF , Sigla 
do  órgão TRF3  , Órgão  julgador SEGUNDA TURMA  , Fonte 
DJF3 CJ1 DATA:06/05/2010 PÁGINA: 169 

Ementa  :  PROCESSUAL  CIVIL.  AGRAVO  LEGAL. 
EMBARGOS  À  EXECUÇÃO.CONTRIBUIÇÃO 
PREVIDENCIÁRIA INCIDENTE SOBRE BOLSA DE ESTUDOS 
PAGA  A  FILHOS  DE  EMPREGADOS  DA  EMBARGANTE.  1. 
Sendo a regra geral que os pagamentos feitos pelo empregador 
tenham em vista a prestação laboral, e ademais porquanto ele e 
o empregado não têm disposição quantos aos efeitos tributários 
da  relação  empregatícia,  presumem­se  remuneratórios,  para 
incidência  da  contribuição  social,  todos  os  valores  recebidos 
pelo  empregado,  devendo  o  empregador  fazer  prova  em 
contrário.  2.  A  concessão  de  bolsas  de  estudos  aos  filhos  dos 
funcionários é uma retribuição pelo  trabalho, um acréscimo no 
salário  do  empregado,  tido  como  indireto,  classificado  como 
utilidade. Tais bolsas não se refletem em um melhor treinamento 
ou  aperfeiçoamento  dos  empregados,  não  podendo  ser 
equiparados às bolsas concedidas aos próprios trabalhadores. 3. 
Assim,  configurado  o  pagamento  do  benefício  habitual  sob  a 
forma  de  utilidade,  devida  a  contribuição  à  Seguridade  Social 
sobre as bolsas de estudos concedidas aos filhos dos empregados 
da executada. 4. Agravo a que se nega provimento. 

Data da Decisão  27/04/2010 , Data da Publicação 06/05/2010 

 

Processo  AG  200503000891698AG  ­  AGRAVO  DE 
INSTRUMENTO  –  252909  , Relator(a)  JUIZ  JOHONSOM  DI 
SALVO  ,  Sigla  do  órgão  TRF3  ,  Órgão  julgador  PRIMEIRA 
TURMA , Fonte DJU DATA:12/09/2006 PÁGINA: 190 

Ementa  :  TRIBUTÁRIO­  AGRAVO  DE  INSTRUMENTO  EM 
FACE  DE  DECISÃO  QUE  DEFERIU  LIMINAR  EM 
MANDADO  DE  SEGURANÇA  PARA  AFASTAR  A 
EXIGIBILIDADE  DA  CONTRIBUIÇÃO  PREVIDENCIÁRIA 
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SOBRE OS  VALORES  RELATIVOS  ÀS  BOLSAS DE  ESTUDO 
CONCEDIDAS  PELA EMPRESA  IMPETRANTE AOS FILHOS 
DE  SEUS  FUNCIONÁRIOS  ­  NÃO  APLICABILIDADE  AO 
CASO  DAS  EXCLUDENTES  DE  SALÁRIO­DE­
CONTRIBUIÇÃO  PREVISTAS  NO  PARÁGRAFO  9º  DO 
ARTIGO  28  DA  LEI  Nº  8.212/91  ­  AGRAVO  DE 
INSTRUMENTO  PROVIDO  NA  PARTE  CONHECIDA.  1.  As 
questões acerca da  legitimidade dos  sócios da  impetrante,  bem 
como da decadência do crédito tributário, não foram abordadas 
na decisão agravada, pelo que o presente instrumento não deve 
ser conhecido nessa parte. 2. A Constituição não faz referência 
apenas à folha de salários, mas também aos demais rendimentos 
do  trabalho  pagos  ou  creditados,  a  qualquer  título,  à  pessoa 
física (art. 195, I, "a"). 3. A previsão legal ­ art. 22, inciso I, da 
Lei  n°  8.212/91  ­  é  de  que  a  contribuição  social  a  cargo  da 
empresa incide "sobre o total das remunerações pagas, devidas 
ou  creditadas  a  qualquer  título",  aqui  abrangidas  outras 
remunerações  que  não  salário.  4.  A  concessão  de  bolsas  de 
estudos  aos  funcionários,  professores  e  dependentes  deste  por 
parte da agravada é, de fato, um meio de retribuição financeira 
aos seus empregados, uma vez que o recebimento do auxílio faz 
com que o funcionário evite um gasto a mais em seu orçamento. 
5.  Havendo  concessão,  pelo  empregador,  de  utilidades  ao  seu 
empregado e desde que isso ocorra com habitualidade, sobre o 
valor  em  pecúnia  do  objeto  dessa  concessão  deve  incidir 
contribuição  patronal,  já  que  aquelas  utilidades  (no  caso, 
"bolsas  de  estudo"  concedidas  não  apenas  a  funcionários  e 
professores, mas também a dependentes deles) e seus respectivos 
valores representam auxílio­financeiro decorrente de relação de 
emprego.  6.  Deve  incidir  o  pagamento  de  contribuição  sobre 
valores  de  "bolsas  de  estudo"  ­  inequívoca  ajuda  financeira 
decorrente de relação empregatícia ­ ainda mais quando decorre 
de  acordo  coletivo  de  trabalho.  7. Os  documentos  juntados  no 
instrumento,  extraídos  do  Mandado  de  Segurança  originário, 
mostram  que  o  Instituto  Nacional  do  Seguro  Social  cobra 
contribuição  patronal  sobre  valores  de  "bolsas  de  estudo" 
concedidas aos filhos dos empregados da agravada e segurados 
da Previdência (fls. 186 e seguintes). 8. Não se trata de "plano 
educacional"  que  visa  à  educação  básica  nem  tampouco  de 
curso  de  capacitação  e  qualificação  profissional  do  próprio 
empregado, cogitados no art. 28, § 9º, do PCPS como capítulos 
que não  integram o salário­de­contribuição. 9. Não se  trata de 
auxílio  escolar  ao  próprio  empregado  e  sim  da  concessão  de 
serviços  de  escolaridade  aos  FILHOS  dos  empregados,  ônus 
assumido  em  acordo  coletivo  de  trabalho;  por  isso  que  a 
jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça mencionada pela 
agravante  não  a  favorece.  10. O  "auxílio­educação"  pago pela 
empresa que não pode ser tributado pela contribuição patronal é 
somente  aquele  pago  pelo  empregador  diretamente  a  quem 
presta o ensino ao empregado, ou sob a forma de reembolso, e 
somente  quando  reverte  no  aperfeiçoamento  do  trabalhador 
(RESP  nº  676.627/PR,  1ª  Turma;  RESP  nº  695.514/PR,  1ª 
Turma; RESP nº 624.178/PR, etc.). O que o Superior Tribunal de 
Justiça  prestigia  para  fins  de  tributação  é  o  investimento  feito 
pela  empresa  na  qualificação  dos  seus  empregados,  e  não,  ao 
contrário do que supõe a peticionária, a  formação educacional 

Fl. 8DF  CARF MF

Emitido em 11/05/2011 pelo Ministério da Fazenda
Autenticado digitalmente em 03/04/2011 por HELTON CARLOS PRAIA DE LIMA
Assinado digitalmente em 03/04/2011 por HELTON CARLOS PRAIA DE LIMA



Processo nº 16095.000153/2008­41 
Acórdão n.º 2803­00.572 

S2­TE03 
Fl. 156 

 
 

 
 

9

dos  dependentes  dos  empregados.  11.  Agravo  de  instrumento 
provido na parte conhecida. Agravo regimental prejudicado. 

Data da Decisão 22/08/2006 , Data da Publicação 12/09/2006 

Assim,  a  autuação  é  divida  em  razão  da  incidência  de  contribuições 
previdenciárias sobre valores fornecidos pelo empregador a título de bolsa de estudo aos filhos 
de empregados, bem como, pelo fato do contribuinte não  ter comprovado  todos os  requisitos 
previstos no art. 28, parágrafo 9 º, alínea “t”, da Lei n º 8.212/91. 

O crédito tributário encontra­se revestido das formalidades legais do art. 142 
e  §  único,  e  arts.  97  e  115,  todos  do CTN,  com  a  descrição  da  infração  e  dispositivo  legal 
infringido,  o  valor  da multa  aplicada  e  sua  fundamentação  legal,  período  apurado,  relatório 
fiscal  da  infração  e  da  aplicação  da  multa,  as  Instrução  para  o  Contribuinte  –  IPC;  a 
identificação do contribuinte, identificação do Auditor Fiscal notificante, e demais informações 
constantes  das  folhas  01  a  20,  bem  como,  lavrado  de  acordo  com  os  dispositivos  legais  e 
normativos que disciplinam o assunto, consoante o artigo 33 da Lei n° 8.212/91. 

Quanto a multa aplicada na autuação fiscal em comento, há que se observar a 
retroatividade benigna prevista no art. 106, inciso II do CTN. 

As multas em GFIP foram alteradas pela Lei nº 11.941, de 27/05/2009, sendo 
mais benéficas para o infrator. Foi acrescentado o art. 32­A à Lei n º 8.212, nestas palavras: 

Art. 32­A.O contribuinte que deixar de apresentar a declaração 
de que  trata o  inciso  IV do caputdo art. 32 desta Lei no prazo 
fixado  ou  que  a  apresentar  com  incorreções  ou  omissões  será 
intimado a apresentá­la ou a prestar esclarecimentos e sujeitar­
se­á às seguintes multas: 

 I  –  de  R$  20,00  (vinte  reais)  para  cada  grupo  de  10  (dez) 
informações incorretas ou omitidas; e 

 II  –  de  2%  (dois  por  cento)  ao  mês­calendário  ou  fração, 
incidentes sobre o montante das contribuições informadas, ainda 
que  integralmente  pagas,  no  caso  de  falta  de  entrega  da 
declaração ou entrega após o prazo,  limitada a 20% (vinte por 
cento), observado o disposto no § 3odeste artigo. 

 § 1o Para efeito de aplicação da multa prevista no inciso II do 
caput  deste  artigo,  será  considerado  como  termo  inicial  o  dia 
seguinte ao término do prazo fixado para entrega da declaração 
e como termo final a data da efetiva entrega ou, no caso de não­
apresentação,  a  data  da  lavratura  do  auto  de  infração  ou  da 
notificação de lançamento. 

 § 2o Observado o disposto no § 3odeste artigo, as multas serão 
reduzidas: 

 I  –  à  metade,  quando  a  declaração  for  apresentada  após  o 
prazo, mas antes de qualquer procedimento de ofício; ou 

 II – a 75% (setenta e cinco por cento), se houver apresentação 
da declaração no prazo fixado em intimação. 
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 § 3o A multa mínima a ser aplicada será de: 

 I  –  R$  200,00  (duzentos  reais),  tratando­se  de  omissão  de 
declaração  sem  ocorrência  de  fatos  geradores  de  contribuição 
previdenciária; e 

 II–R$ 500,00 (quinhentos reais), nos demais casos. 

Desse  modo,  resta  evidenciado,  que  a  conduta  de  apresentar  a  GFIP  com 
dados  não  correspondentes  aos  fatos  geradores  sujeitava  o  infrator  à  pena  administrativa 
correspondente à multa de cem por cento do valor devido relativo à contribuição não declarada, 
limitada aos valores previstos no parágrafo 4º do artigo 32 da Lei n  º 8.212 de 1991. Agora, 
com a Lei nº 11.941/2009, a tipificação passou a ser: “apresentar a GFIP com incorreções ou 
omissões”, com multa de R$ 20,00 (vinte reais) para cada grupo de dez informações incorretas 
ou omitidas. 

O núcleo do tipo infracional é: “apresentar a GFIP com erros". A multa será 
aplicada ainda que o contribuinte tenha pago as contribuições, conforme previsto no inciso I do 
art. 32­A. Resta demonstrado, assim, que estamos diante de uma obrigação puramente formal, 
devendo ser aplicada a multa isolada.  

Não  há,  pois,  razão  para  serem  somadas  as multas  por  descumprimento  da 
obrigação  principal  e da  acessória  antes  da Lei  nº  11.941/2009  e  após,  para verificar  qual  a 
mais vantajosa. A análise tem que ser multa por descumprimento de obrigação principal antes e 
multa por tal descumprimento após; e multa por descumprimento de obrigação acessória antes 
e  após.  A  análise  tem  que  ser  realizada  dessa  maneira,  pois  como  já  afirmado  trata­se  de 
obrigação acessória independente da obrigação principal. 

A  conduta  de  não  apresentar  declaração,  ou  apresentar  de  forma  inexata, 
somente se subsumiria à multa de 75%, prevista no art. 44 da Lei n º 9.430, nas hipóteses em 
que  não  há  penalidade  específica  para  ausência  de  declaração  ou  declaração  inexata.  Para  a 
GFIP,  assim  como  a  DCTF  e  a  DIRPF,  há  multa  com  tipificação  específica;  desse  modo 
inaplicável o art. 44. Para a GFIP aplica­se o art. 32­A da Lei n º 8.212 de 1991. 

Conforme previsto no art. 44 da Lei n º 9.430, a multa de 75% incidirá sobre 
a  totalidade  ou  diferença  de  imposto  ou  contribuição  nos  casos  de  falta  de  pagamento  ou 
recolhimento, de falta de declaração e nos de declaração inexata. Desse modo, há três condutas 
no art. 44 que não precisam ocorrer simultaneamente para ser aplicada a multa. Há a conduta 
deixar de pagar ou recolher; outra conduta é ausência de declaração, e a outra é a apresentação 
de declaração inexata. 

Logicamente,  se  o  contribuinte  tiver  recolhido  os  valores  devidos  antes  da 
ação fiscal, não se aplica a multa de 75% prevista no art. 44 da Lei n º 9.430; mas a despeito do 
pagamento não declarou em GFIP, é possível a aplicação da multa isolada do art. 32A da Lei nº 
8.212/91.  Essa  aplicação  de multa  isolada  somente  é  possível,  pelo  fato  de  serem  condutas 
distintas. Agora, se o contribuinte tiver declarado em GFIP não se aplica a multa do art. 44 da 
Lei n º 9.430, sendo aplicável somente a multa moratória do art. 61 da Lei n º 9430, pois os 
débitos já estão confessados e devidamente constituídos, sendo prescindível o lançamento. 

Afinal, a multa do art. 44 da Lei n º 9.430 somente se aplica nos lançamentos 
de  ofício.  Desse modo,  se  o  contribuinte  tiver  declarado  em GFIP,  mas  não  pagou,  não  se 
aplica o art. 44 da Lei 9.430 pelo fato de o contribuinte não ter recolhido, mas ter declarado; de 
fato, não se aplica o art. 44 pelo fato de não haver lançamento de ofício, pois o crédito já está 
constituído pelo termo de confissão que é a GFIP.  
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Ademais, nas hipóteses em que o contribuinte não recolhe e não declara em 
GFIP, há duas condutas distintas:  por não  recolher o  tributo e  ser  realizado o  lançamento de 
ofício, aplica­se a multa de 75%; e por não ter declarado em GFIP a multa prevista no art. 32­A 
da Lei n  º 8.212/91. Como já afirmado, a multa será aplicada ainda que o contribuinte  tenha 
pago as contribuições, conforme previsto no inciso I do art. 32 A. 

Pelo exposto, é de fácil constatação que as condutas de não recolher ou pagar 
o tributo e não declarar em GFIP não estão tipificadas no mesmo artigo de lei, no caso o art. 44 
da Lei nº 9.430/96. Assim, não há que se falar em bis in idem, tampouco em consunção. Pelo 
contrário, a lei ao tipificar essas infrações, inclusive em dispositivos distintos, demonstra estar 
tratando de obrigações,  infrações e penalidades  tributárias distintas, que não se confundem e 
tampouco  são  excludentes.  Logo,  não  há  consistência  nos  entendimentos  que  pretendem 
dispensar a multa isolada, por ter sido aplicada a multa genérica. 

Conforme previsto no art. 106, inciso II do CTN, a lei aplica­se a ato ou fato 
pretérito,  tratando­se  de  ato  não  definitivamente  julgado:  a) quando deixe  de  defini­lo  como 
infração; b) quando deixe de tratá­lo como contrário a qualquer exigência de ação ou omissão, 
desde que não tenha sido fraudulento e não tenha implicado em falta de pagamento de tributo; 
c) quando lhe comine penalidade menos severa que a prevista na lei vigente ao tempo da sua 
prática. 

No caso em debate não há dúvida de que o art. 106, inciso II, alínea “c” do 
CTN é plenamente aplicável. 

CONCLUSÃO 

Pelo exposto, voto em dar provimento parcial ao recurso, para determinar a 
retificação da multa de ofício em razão da apresentação de GFIP com incorreções ou omissões, 
devendo­se aplicar o disposto no art. 32­A, inciso I, da Lei n. 8.212/1991, com a redação dada 
pela Lei n. 11.941/2009, desde que mais favorável ao contribuinte. 

 

(Assinado digitalmente) 

Helton Carlos Praia de Lima 
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